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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Carlos, primário e de bons antecedentes, 45 anos, foi denunciado como incurso nas sanções penais dos artigos 302 
da Lei nº 9.503/97, por duas vezes, e 303, do mesmo diploma legal, todos eles em concurso material, porque, de 
acordo com a denúncia, “no dia 08 de julho de 2017, em São Gonçalo, Rio de Janeiro, na direção de veículo 

automotor, com imprudência em razão do excesso de velocidade, colidiu com o veículo em que estavam Júlio e 

Mário, este com 9 anos, causando lesões que foram a causa eficiente da morte de ambos”. Consta, ainda, da inicial 
acusatória que, “em decorrência da mesma colisão, ficou lesionado Pedro, que passava pelo local com sua bicicleta e 

foi atingido pelo veículo em alta velocidade de Carlos”.  

As mortes de Júlio e Mário foram atestadas por auto de exame cadavérico, enquanto Pedro foi atendido em hospital 
público, de onde se retirou, sem ser notado, razão pela qual foi elaborado laudo indireto de corpo de delito com 
base no boletim de atendimento médico. Pedro nunca compareceu em sede policial para narrar o ocorrido e nem ao 
Instituto Médico Legal, apesar de testemunhas presenciais confirmarem as lesões sofridas.  

No curso da instrução, foram ouvidas testemunhas presenciais, não sendo Pedro localizado. Em seu interrogatório, 
Carlos negou estar em excesso de velocidade, esclarecendo que perdeu o controle do carro em razão de um buraco 
existente na pista. Foi acostado exame pericial realizado nos automóveis e no local, concluindo que, realmente, não 
houve excesso de velocidade por parte de Carlos e que havia o buraco mencionado na pista. O exame pericial, 
todavia, apontou que possivelmente haveria imperícia de Carlos na condução do automóvel, o que poderia ter 
contribuído para o resultado.  

Após manifestação das partes, o juiz em atuação perante a 3ª Vara Criminal da Comarca de São Gonçalo/RJ, em 10 
de julho de 2019, julgou totalmente procedente a pretensão punitiva do Estado e, apesar de afastar o excesso de 
velocidade, afirmou ser necessária a condenação de Carlos em razão da imperícia do réu, conforme mencionado no 
exame pericial.  

No momento da dosimetria, fixou a pena base de cada um dos crimes no mínimo legal e, com relação à vítima Mário, 
na segunda fase, reconheceu a agravante prevista no Art. 61, inciso II, alínea h, do CP, pelo fato de ser criança, 
aumentando a pena base em 3 meses. Não havendo causas de aumento ou diminuição, reconhecido o concurso 
material, a pena final ficou acomodada em 04 anos e 09 meses de detenção. Não houve substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos em razão do quantum final, nos termos do Art. 44, inciso I, do CP, 
sendo fixado regime inicial fechado de cumprimento da pena, com fundamento na gravidade em concreto da 
conduta. O Ministério Público foi intimado e manteve-se inerte.  

A defesa técnica de Carlos foi intimada em 18 de setembro de 2019, quarta-feira, para adoção das medidas cabíveis. 

 
 

Considerando apenas as informações narradas, na condição de advogado(a) de Carlos, redija a peça jurídica cabível, 
diferente de habeas corpus e embargos de declaração, apresentando todas as teses jurídicas pertinentes. A peça 
deverá ser datada no último dia do prazo para interposição, considerando que de segunda a sexta-feira são dias úteis 
em todos os locais do país. (Valor: 5,00). 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Beto e Juca eram vizinhos em um prédio que veio a ser atingido por incêndio. Em razão das longas obras que seriam 
necessárias para recuperar os apartamentos, decidem se hospedar em quarto de hotel por 06 meses, novamente 
sendo vizinhos de quarto.  

Em determinada data, policiais militares surpreenderam Juca entrando com uma sacola preta no seu quarto do 
hotel, ficando claro que ele estava fugindo ao avistar os agentes da lei. Diante disso, ingressaram no quarto e 
apreenderam 100g de maconha, que estavam na sacola que Juca trazia consigo, e mais 50g de cocaína que estavam 
sendo guardadas no cômodo, sendo confirmado por Juca que o material seria destinado à venda. Em seguida, os 
policiais optaram por fazer diligência também no quarto vizinho, que era de Beto, apreendendo uma série de 
documentos que, após investigação, foi verificado que estavam relacionados a um crime de estelionato.  

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Juca pela prática de dois crimes de tráfico em concurso, tendo 
em vista que guardava cocaína e trazia consigo maconha. Já Beto, exclusivamente em razão da documentação 
apreendida, foi denunciado pelo crime de estelionato.  

Considerando apenas as informações narradas, na condição de advogado(a) dos denunciados, responda aos itens a 
seguir. 
 

A) Qual argumento deve ser apresentado pela defesa técnica, em busca da absolvição de Beto? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

 

B) Qual argumento a ser apresentado pela defesa técnica para questionar a capitulação jurídica constante na 
denúncia em face de Juca? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Carleto foi denunciado pela prática do injusto de homicídio simples porque teria desferido disparos, com sua arma 
regular, contra seu vizinho Mário durante uma discussão, causando-lhe as lesões que foram a causa da morte da 
vítima. Logo que recebida a denúncia, Carleto foi submetido à exame de insanidade mental, tendo o laudo concluído 
que ele se encontrava nas condições do Art. 26, caput, do Código Penal.  

Finda a primeira etapa probatória do procedimento dos crimes dolosos contra a vida, no momento das alegações 
finais, a defesa técnica de Carleto, escorada em uma das vertentes da prova produzida, alegou que o réu atuou em 
legítima defesa.  

O juiz, ao final da primeira fase do procedimento, absolveu sumariamente o acusado em razão da inimputabilidade 
reconhecida, aplicando a medida de segurança de internação pelo prazo mínimo de 01 ano.  

A família de Carleto, insatisfeita com a medida de segurança aplicada, procura você, como advogado(a),  para a 
adoção das medidas cabíveis.  

Considerando o caso narrado, responda, na condição de advogado(a) de Carleto, aos itens a seguir. 
 
 

A) Qual o recurso cabível para a defesa combater aquela decisão? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

B) Qual a tese jurídica de direito processual que a defesa de Carleto poderá alegar para combater a decisão 
respectiva? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Eduardo foi preso em flagrante no momento em que praticava um crime de roubo simples, no bairro de Moema. 
Ainda na unidade policial, compareceram quatro outras vítimas, todas narrando que tiveram seus patrimônios 
lesados por Eduardo naquela mesma data, com intervalo de cerca de 30 minutos entre cada fato, no bairro de 
Moema, São Paulo.  

As cinco vítimas descreveram que Eduardo, simulando portar arma de fogo, anunciava o assalto e subtraía os bens, 
empreendendo fuga em uma bicicleta. Eduardo foi denunciado pela prática do crime do Art. 157, caput, por cinco 
vezes, na forma do Art. 69, ambos do Código Penal, e, em sede de audiência, as vítimas confirmaram a versão 
fornecida em sede policial.  

Assistido por seu advogado Pedro, Eduardo confessou os crimes, esclarecendo que pretendia subtrair bens de seis 
vítimas para conseguir dinheiro suficiente para comprar uma motocicleta. Disse, ainda, que apenas simulou portar 
arma de fogo, mas não utilizou efetivamente material bélico ou simulacro de arma. O juiz, no momento da sentença, 
condenou o réu nos termos da denúncia, sendo aplicada a pena mínima de 04 anos para cada um dos delitos, 
totalizando 20 anos de pena privativa de liberdade a ser cumprida em regime inicial fechado, além da multa. Ao ser 
intimado do teor da sentença, pessoalmente, já que se encontrava preso, Eduardo tomou conhecimento que Pedro 
havia falecido, mas que foram apresentadas alegações finais pela Defensoria Pública por determinação do 
magistrado logo em seguida à informação do falecimento do patrono. A família de Eduardo, então,  procura você, na 
condição de advogado(a), para defendê-lo.  

Considerando apenas as informações narradas, responda, na condição de advogado(a) de Eduardo, constituído para 
apresentação de apelação, aos itens a seguir. 
 

A) Existe argumento de direito processual, em sede de recurso, a ser apresentado para desconstituir a sentença 
condenatória? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

B) Diante da confirmação dos fatos pelo réu, qual argumento de direito material poderá ser apresentado, em sede 
de apelação, em busca da redução da sanção penal aplicada? Justifique. (Valor: 0,60) 

 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Maria foi denunciada pela suposta prática do crime de descaminho, tendo em vista que teria deixado de recolher 
impostos que totalizavam R$ 500,00 (quinhentos reais) pela saída de mercadoria, fato constatado graças ao 
lançamento definitivo realizado pela Administração Pública.  

Considerando que constava da Folha de Antecedentes Criminais de Maria outro processo pela suposta prática de 
crime de roubo, inclusive estando Maria atualmente presa em razão dessa outra ação penal, o Ministério Público 
deixou de oferecer proposta de suspensão condicional do processo.  

Após a instrução criminal em que foram observadas as formalidades legais, sendo Maria assistida pela Defensoria 
Pública, foi a ré condenada nos termos da denúncia. A pena aplicada foi a mínima prevista para o delito, a ser 
cumprida em regime inicial aberto, substituída por restritiva de direitos. Maria foi intimada da sentença através de 
edital, pois não localizada no endereço constante do processo.  

A família de Maria, ao tomar conhecimento do teor da sentença, procura você, na condição de advogado(a) para 
prestar esclarecimentos técnicos. Informa estar preocupada com o prazo recursal, já que Maria ainda não tinha 
conhecimento da condenação, pois permanecia presa.  

Na condição de advogado(a), esclareça os seguintes questionamentos formulados pela família da ré. 
 
 

A) Existe argumento de direito processual para questionar a intimação de Maria do teor da sentença condenatória? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

 

B) Qual argumento de direito material poderá ser apresentado, em eventual recurso, em busca da absolvição de 
Maria? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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